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BEC - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 07.299.480/0001-82 
Sede: Cidade de Deus - Prédio Prata - 4º Andar - Vila Yara - Osasco - SP

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

ATIVO 2017 2016    

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Cotistas,

Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2017, da 
BEC - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“BEC DTVM”), de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

No exercício, a BEC DTVM registrou Lucro Líquido de R$ 2.531 mil, Patrimônio Líquido de R$ 52.494 mil e Ativos Totais 
de R$ 54.307 mil.

Osasco, SP, 31 de janeiro de 2018.
Diretoria

CIRCULANTE ..............................................................................................................................  54.287 52.360
DISPONIBILIDADES (Nota 4) ......................................................................................................  43 22
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS  
 (Nota 5a) .....................................................................................................................................  54.234 52.330
Carteira Própria ............................................................................................................................  54.234 52.330
OUTROS CRÉDITOS ...................................................................................................................  10 8
Diversos (Nota 6) ..........................................................................................................................  10 8
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO ................................................................................................  19 20
OUTROS CRÉDITOS ...................................................................................................................  19 20
Diversos (Nota 6) ..........................................................................................................................  19 20
PERMANENTE ............................................................................................................................  1 1
INVESTIMENTOS ........................................................................................................................  1 1
Outros Investimentos ....................................................................................................................  2 2
Provisões para Perdas .................................................................................................................  (1) (1)
TOTAL ..........................................................................................................................................  54.307 52.381

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Em Reais mil DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em Reais mil

RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA ........................................  2.138 5.071 6.554
Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários (Nota 5c) ..........  2.138 5.071 6.554
RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA .......................  2.138 5.071 6.554
OUTRAS RECEITAS/(DESPESAS) OPERACIONAIS .................................  (238) (546) (608)
Outras Despesas Administrativas (Nota 10)..................................................  (83) (180) (186)
Despesas Tributárias (Nota 11) .....................................................................  (122) (288) (356)
Outras Despesas Operacionais (Nota 12) .....................................................  (33) (78) (66)
RESULTADO OPERACIONAL .....................................................................  1.900 4.525 5.946
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO ......................  1.900 4.525 5.946
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (Notas 14a e b) .........  (827) (1.994) (2.634)
Provisão para Imposto de Renda ..................................................................  (441) (1.081) (1.434)
Provisão para Contribuição Social ................................................................  (390) (914) (1.194)
Ativo Fiscal Diferido .......................................................................................  4 1 (6)
LUCRO LÍQUIDO ..........................................................................................  1.073 2.531 3.312      
Número de cotas (Nota 9a) ...........................................................................  28.000.000 28.000.000 25.800.000
Lucro por lote de mil cotas em R$ .................................................................  38,32 90,39 128,39      

Saldos em 30.6.2017 ............................................................. 28.000 612 22.819 - 51.431           
Lucro Líquido .......................................................................... - - - 1.073 1.073
Destinações: - Reservas......................................................... - 54 1.009 (1.063) -
            - Dividendos Propostos ..................................... - - - (10) (10)           
Saldos em 31.12.2017 ........................................................... 28.000 666 23.828 - 52.494           
Saldos em 31.12.2015 ........................................................... 24.200 373 22.133 - 46.706           
Aumento de Capital com Reservas (Nota 9b) ........................ 1.600 - (1.600) - -
Lucro Líquido .......................................................................... - - - 3.312 3.312
Destinações: - Reservas......................................................... - 166 3.115 (3.281) -
            - Dividendos Propostos ..................................... - - - (31) (31)           
Saldos em 31.12.2016 ........................................................... 25.800 539 23.648 - 49.987           
Aumento de Capital com Reservas (Nota 9b) ........................ 2.200 - (2.200) - -
Lucro Líquido .......................................................................... - - - 2.531 2.531
Destinações: - Reservas......................................................... - 127 2.380 (2.507) -
            - Dividendos Propostos ..................................... - - - (24) (24)           
Saldos em 31.12.2017 ........................................................... 28.000 666 23.828 - 52.494           

  Exercícios findos
 2º Semestre em 31 de dezembro      
 2017 2017 2016      

 Capital
 Social           
 Capital Reservas de Lucros Lucros      
Eventos Realizado Legal Estatutárias Acumulados Totais           

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis. As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - Em Reais mil

  Exercícios findos
 2º Semestre em 31 de dezembro      
 2017 2017 2016      

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

1) CONTEXTO OPERACIONAL
A BEC - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“BEC DTVM” ou “Instituição”) é uma instituição financeira que tem por 
objetivo efetuar operações de intermediação no mercado aberto, além de gerir e administrar recursos de terceiros. É parte integrante 
da Organização Bradesco, utilizando-se de seus recursos administrativos e tecnológicos, e suas demonstrações contábeis devem ser 
entendidas neste contexto.
2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis as instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen), e estão em conformidade com as diretrizes contábeis emanadas das 
Leis nos 4.595/64 (Lei do Sistema Financeiro Nacional) e 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações) com as alterações introduzidas 
pelas Leis nos 11.638/07 e 11.941/09, para a contabilização das operações, associadas às normas e instruções do Conselho Monetário 
Nacional (“CMN”). Incluem estimativas e premissas, tais como: estimativas do valor justo de determinados instrumentos financeiros e 
perdas por redução ao valor recuperável (impairment) de ativos não financeiros. Os resultados efetivos podem ser diferentes daqueles 
estabelecidos por essas estimativas e premissas.
A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações contábeis da BEC DTVM evidenciam todas as informa-
ções relevantes utilizadas na sua gestão e que as práticas contábeis descritas acima foram aplicadas de maneira consistente entre 
os exercícios.
As demonstrações contábeis foram aprovadas pela Administração em 31 de janeiro de 2018.
3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a) Moeda funcional e de apresentação
As demonstrações contábeis estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Instituição.
b) Apuração do resultado
O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e despesas devem ser incluídas na 
apuração dos resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente 
de recebimento ou pagamento. As operações com taxas prefixadas são registradas pelo valor de resgate, e as receitas e despesas 
correspondentes ao período futuro são apresentadas em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. As receitas e despesas 
de natureza financeira são contabilizadas pelo critério pro rata dia e calculadas com base no método exponencial. As operações com 
taxas pós-fixadas são atualizadas até a data do balanço.
c) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda, aplicações no mercado aberto e aplicações em 
depósitos interfinanceiros, cujo vencimento das operações, na data da efetiva aplicação, seja igual ou inferior a 90 dias e apresentem 
risco insignificante de mudança de valor justo. Esses recursos são utilizados pela Instituição para gerenciamento de seus compromis-
sos de curto prazo.
d) Títulos e valores mobiliários

Títulos para negociação - adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São registrados pelo custo 
de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos e ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do período;
Títulos disponíveis para venda - são aqueles que não se enquadram como para negociação nem como mantidos até o vencimento. 
São registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período e ajusta-
dos pelo valor de mercado em contrapartida ao patrimônio líquido, deduzido dos efeitos tributários, os quais só serão reconhecidos 
no resultado quando da efetiva realização. A instituição não possui títulos classificados nesta categoria; e
Títulos mantidos até o vencimento - adquiridos com a intenção e capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o ven-
cimento. São registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período. 
A instituição não possui títulos classificados nesta categoria.

Os títulos e valores mobiliários classificados nas categorias de negociação e disponível para venda são demonstrados no balanço 
patrimonial pelo seu valor justo estimado. O valor justo geralmente baseia-se em cotações de preços de mercado ou cotações de pre-
ços de mercado para ativos ou passivos com características semelhantes. Se esses preços de mercado não estiverem disponíveis, os 
valores justos são baseados em cotações de operadores de mercado, modelos de precificação, fluxo de caixa descontado ou técnicas 
similares, para as quais a determinação do valor justo possa exigir julgamento ou estimativa significativa por parte da Administração.
e) Imposto de renda e contribuição social (ativo e passivo)
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, calculados sobre adições temporárias, são 
registrados na rubrica “Outros Créditos - Diversos”.
Os créditos tributários sobre adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre 
as quais foram constituídos. Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas expectativas atuais de realização, 
considerando os estudos técnicos e análises realizadas pela Administração.
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%. A contri-
buição social sobre o lucro foi calculada até agosto de 2015, considerando a alíquota de 15%. Para o período compreendido entre 
setembro de 2015 e dezembro de 2018, a alíquota foi alterada para 20%, conforme Lei nº 13.169/15, retornando à alíquota de 15% 
a partir de janeiro de 2019.
Em decorrência da alteração da alíquota, a Instituição constituiu, em setembro de 2015, um complemento do crédito tributário de 
contribuição social, considerando as expectativas anuais de realização e as suas respectivas alíquotas vigentes em cada período, de 
acordo com o estudo técnico realizado.
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.
f) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment)
Os ativos financeiros e não financeiros são avaliados para verificar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido uma perda no seu 
valor contábil.
A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do 
devedor, indicações de processo de falência ou mesmo, um declínio significativo ou prolongado do valor do ativo.
Uma perda por redução ao valor recuperável (impairment) de um ativo financeiro ou não financeiro é reconhecida no resultado do 
período se o valor contábil do ativo ou unidade geradora de caixa exceder o seu valor recuperável.
g) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais - fiscais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e também das obrigações legais 
são efetuados de acordo com os critérios definidos pelo CPC 25, o qual foi aprovado pela Resolução nº 3.823/09 do CMN, sendo:

Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre 
as quais não caibam mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo, e pela confirmação da capacidade de sua 
recuperação por recebimento ou compensação com outro passivo exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é pro-
vável, são divulgados nas notas explicativas;
Provisões: são constituídas levando em consideração a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com 
processos anteriores, a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que oca-
sionaria uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis 
com suficiente segurança;
Passivos Contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a 
sua existência somente será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmen-
te sob o controle da Administração. Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados 
como perdas possíveis, devendo apenas ser divulgados em notas explicativas, quando relevantes. As obrigações classificadas como 
remotas não são provisionadas e nem divulgadas; e
Obrigações Legais - Provisão para Riscos Fiscais: decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou 
constitucionalidade que, independentemente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes reconheci-
dos integralmente nas demonstrações contábeis.

h) Outros ativos e passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias 
auferidas (em base pro rata dia) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos demonstrados incluem os valores 
conhecidos e mensuráveis, acrescidos dos encargos e das variações monetárias incorridos (em base pro rata dia).
i) Eventos subsequentes
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações contábeis e a data de autorização para sua emissão.
São compostos por:

Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das demonstrações contábeis; e
Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstrações 
contábeis.

4) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
A Instituição possui disponibilidades em moeda nacional no montante de R$ 43 mil (2016 - R$ 22 mil).
5) TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
a) Classificação da carteira distribuída pelas rubricas de publicação

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 2017 2016    
Carteira própria
Cotas de fundos de investimentos...................................................................................  54.234 52.330
Total ................................................................................................................................  54.234 52.330

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
 Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ..........  1.900 4.525 5.946
  (Aumento)/Redução em Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos  

   Financeiros Derivativos ...............................................................................  (1.763) (1.904) (3.638)

  Aumento/(Redução) em Outras Obrigações .................................................  - 27 27

  Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos...........................................  (139) (2.596) (2.329)

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) das Atividades Operacionais ........  (2) 52 6

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento:
 Dividendos Pagos ...........................................................................................  - (31) (30)

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Financiamento  - (31) (30)

Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ..............................  (2) 21 (24)      

Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Período ..........................................  45 22 46

Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Período .............................................  43 43 22

Aumento/(Redução) Líquida, de Caixa e Equivalentes de Caixa ...............  (2) 21 (24)      

CIRCULANTE ..............................................................................................................................  1.813 2.394
OUTRAS OBRIGAÇÕES .............................................................................................................  1.813 2.394
Sociais e Estatutárias (Nota 9d) ...................................................................................................  24 31
Fiscais e Previdenciárias (Nota 8a) ..............................................................................................  1.718 2.294
Diversas (Nota 8b) ........................................................................................................................  71 69

PATRIMÔNIO LÍQUIDO ...............................................................................................................  52.494 49.987
Capital:
- De Domiciliados no País (Nota 9a) ............................................................................................  28.000 25.800
Reservas de Lucros (Nota 9c) ......................................................................................................  24.494 24.187

TOTAL ..........................................................................................................................................  54.307 52.381

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

PASSIVO 2017 2016    

b) Classificação por categorias e prazos
Em 31 de dezembro - R$ mil                  

      2017 2016               
    Acima Valor de Valor de Valor de
 1 a 30 31 a 180 181 a 360 de 360 mercado/ custo mercado/
Títulos (1) dias dias dias dias contábil (2) atualizado contábil (2)               
Títulos para negociação (3):
Letras financeiras do tesouro .....  - 4.314 951 30.533 35.798 35.798 48.416
Letras financeiras .......................  - - - 1.216 1.216 1.216 3.300
Notas do tesouro nacional ..........  17.220 - - - 17.220 17.220 -
Debêntures .................................  - - - - - - 614
Total em 2017 ............................  17.220 4.314 951 31.749 54.234 54.234
Total em 2016 ............................  29.767 1.282 3.221 18.060   52.330

(1) As aplicações em cotas de fundos de investimento que incluem operações compromissadas realizadas pelos respectivos Fundos 
de Investimentos, foram distribuídas observando o percentual de participação no Patrimônio Líquido do fundo, aplicado nos papéis 
que compõem suas carteiras, preservando a classificação da categoria dos fundos e na distribuição dos prazos foram considera-
dos os vencimentos dos papéis, independentemente de sua classificação contábil. No encerramento do exercício, a BEC DTVM 
possuía R$ 54.234 mil (31.12.2016 - R$ 52.330 mil), aplicados em fundos exclusivos da Organização Bradesco;

(2) Nas aplicações em fundos de investimentos, o custo atualizado reflete o valor de mercado das respectivas cotas; e
(3) Para fins de apresentação do Balanço Patrimonial os títulos classificados como “para negociação” estão demonstrados no ativo 

circulante.
c) Resultado de operações com títulos e valores mobiliários
Corresponde a rendas de aplicações em títulos de renda fixa no montante de R$ 5.071 mil (2016 - R$ 6.554 mil).
d) A BEC DTVM não operou com instrumentos financeiros derivativos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e de 2016.

6) OUTROS CRÉDITOS
O valor de R$ 29 mil (2016 - R$ 28 mil) refere-se aos créditos tributários sobre adições temporárias (Nota 14c).

7) ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES E OBRIGAÇÕES LEGAIS - FISCAIS E PREVIDENCIÁRIAS
a) Ativos contingentes
Não são reconhecidos contabilmente ativos contingentes.
b) Passivos contingentes classificados como perdas possíveis
A Instituição mantém um sistema de acompanhamento para todos os processos administrativos e judiciais em que a instituição figura 
como “autora” ou “ré” e, amparada na opinião dos assessores jurídicos, classifica as ações de acordo com a expectativa de insucesso. 
Periodicamente são realizadas análises sobre as tendências jurisprudenciais e efetivadas, se necessária, a reclassificação dos ris-
cos desses processos. Neste contexto, os processos contingentes avaliados como de risco de perda possível não são reconhecidos 
contabilmente.
c) Em 31 de dezembro de 2017, não há processos contingentes avaliados como de perda possível e provável de natureza relevante.

8) OUTRAS OBRIGAÇÕES
a) Fiscais e previdenciárias

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 2017 2016    
Impostos e contribuições sobre lucros a pagar ...............................................................  1.708 2.267
Impostos e contribuições a recolher ................................................................................  10 27
Total ................................................................................................................................  1.718 2.294
b) Diversas
Refere-se à provisão para pagamento de publicações legais, no montante de R$ 71 mil (2016 - R$ 69 mil).

9) PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O capital social no montante de R$ 28.000 mil (2016 - R$ 25.800 mil) totalmente subscrito e integralizado é composto por 28.000.000 
(2016 - 25.800.000) de cotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada.
b) Movimentação do capital social
 Quantidade de cotas R$ mil        
 2017 2016 2017 2016        
Saldo em 1º de janeiro ......................................................... 25.800.000 24.200.000 25.800 24.200
Aumento de capital com reserva (1) ....................................... 2.200.000 1.600.000 2.200 1.600
Saldo em 31 de dezembro ................................................... 28.000.000 25.800.000 28.000 25.800

(1) Em 9 de junho de 2017, o BACEN homologou o Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social de 28 de abril de 2017, 
que deliberou o aumento do capital social, mediante a capitalização de parte do saldo da conta “Reservas de Lucros - Estatutária” 
no montante de R$ 2.200 mil, com a criação de 2.200.000 cotas, de valor nominal de R$ 1,00 cada, atribuindo-as ao Sócio Co-
tista Banco Bradesco BERJ S.A., com a concordância do Sócio Cotista Banco Bradesco S.A. Em 23 de maio de 2016, o BACEN 
homologou o Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social de 25 de abril de 2016, que deliberou o aumento do capital 
social, mediante a capitalização de parte do saldo da conta “Reservas de Lucros - Estatutária” no montante de R$ 1.600 mil, com 
a criação de 1.600.000 cotas, de valor nominal de R$ 1,00 cada, atribuindo-as ao Sócio Cotista Banco Bradesco BERJ S.A., com 
a concordância do Sócio Cotista Banco Bradesco S.A.

c) Reservas de lucros
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2017 2016    
Reservas de lucros ........................................................................................................  24.494 24.187
- Reserva legal (1) ...........................................................................................................  666 539
- Reserva estatutária (2) ..................................................................................................  23.828 23.648

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do ca-
pital social, acrescido das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente 
poderá ser utilizada para aumento de capital ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Sociedade, pode ser 
constituída em 100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, sendo o saldo limitado a 80% do Capital Social 
Integralizado. No caso de o saldo das reservas de lucros ultrapassarem o limite previsto, a Reunião de Sócios Cotistas deliberará 
sobre o excesso por meio da integralização como aumento de capital social ou na distribuição de dividendos.

d) Dividendos e juros sobre o capital próprio
Aos Sócios Cotistas estão assegurados juros sobre o capital próprio e/ou dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, que so-
mados não seja inferior a 1% do lucro líquido ajustado, nos termos da legislação societária. Fica a Diretoria autorizada a declarar e 
pagar dividendos intermediários, especialmente semestrais e mensais, utilizando-se das contas de Reservas de Lucros existentes, e, 
podendo ainda, autorizar a distribuição de lucros a título de juros sobre o capital próprio em substituição total ou parcial aos dividendos 
intermediários, ou, em adição aos mesmos.
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BEC - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 07.299.480/0001-82 
Sede: Cidade de Deus - Prédio Prata - 4º Andar - Vila Yara - Osasco - SP

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
O cálculo dos dividendos relativos aos exercícios findos em 31 de dezembro está demonstrado a seguir:

R$ mil    
 2017 2016    
Lucro líquido ..................................................................................................................  2.531 3.312
(-) Reserva legal - 5% sobre o lucro ................................................................................  (127) (166)
Base de cálculo .............................................................................................................  2.404 3.146
Dividendos propostos ......................................................................................................  24 31
Percentual em relação ao lucro líquido ajustado .......................................................  1,0% 1,0%
Valor em Reais por lote de mil cotas ...........................................................................  0,85 1,29

10) OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS
Exercícios findos em  

31 de dezembro - R$ mil    
 2017 2016    
Publicação .......................................................................................................................  106 88
Serviços técnicos especializados ....................................................................................  43 63
Serviços do sistema financeiro ........................................................................................  22 20
Outras ..............................................................................................................................  9 15
Total ................................................................................................................................  180 186

11) DESPESAS TRIBUTÁRIAS
Exercícios findos em  

31 de dezembro - R$ mil    
 2017 2016    
Contribuição à COFINS ...................................................................................................  203 262
Contribuição ao PIS .........................................................................................................  33 43
Outras ..............................................................................................................................  52 51
Total ................................................................................................................................  288 356

12) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS
Exercícios findos em  

31 de dezembro - R$ mil    
 2017 2016    
Outras despesas financeiras ...........................................................................................  78 66
Total ................................................................................................................................  78 66

13) TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a) As transações com partes relacionadas (diretas e indiretas) são efetuadas em condições e taxas compatíveis com as 
médias praticadas com terceiros, quando aplicável, vigentes nas datas das operações. As principais transações estão assim 
representadas:

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 Controladores    
 2017 2016    
Ativos
Disponibilidades (2) .........................................................................................................  43 22
Passivos
Dividendos a pagar (1) ....................................................................................................  24 31

(1) Controlador Direto - Banco Bradesco BERJ S.A.; e
(2) Controlador Indireto - Banco Bradesco S.A.
b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
Anualmente na Reunião de Sócios cotistas é fixado:

O montante global anual da remuneração dos Administradores, que é definido em reunião do Conselho de Administração da Orga-
nização Bradesco, a ser paga aos membros do próprio Conselho e da Diretoria, conforme determina o Estatuto Social; e
A verba destinada a custear Planos de Previdência Complementar aberta dos Administradores, dentro do Plano de Previdência 
destinado aos Funcionários e Administradores da Instituição.

Não foi fixada remuneração aos Administradores da Sociedade, tendo em vista que todos já recebem remuneração pelas funções que 
exercem no Banco Bradesco S.A., controlador indireto, em consonância com a prática da Organização Bradesco.
A Instituição não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração em instrumento baseado em 
ações, nos termos do CPC 10 - Pagamento Baseado em Ações, aprovado pela Resolução CMN nº 3.989/11, para seu pessoal-chave 
da Administração.
Outras informações
Conforme legislação em vigor, as instituições financeiras não podem conceder empréstimos ou adiantamentos para:
a) Diretores e membros dos Conselhos consultivos ou administrativo, fiscais e semelhantes, bem como aos respectivos cônjuges e 
parentes até o 2º grau;
b) Pessoas físicas ou jurídicas que participem de seu capital, com mais de 10%; e
c) Pessoas jurídicas de cujo capital participem, com mais de 10%, a própria instituição financeira, quaisquer diretores ou administra-
dores da própria instituição, bem como seus cônjuges e respectivos parentes até o 2º grau.

Dessa forma, não são efetuados pelas instituições financeiras empréstimos ou adiantamentos a qualquer subsidiária, membros do 
Conselho de Administração ou da Diretoria Executiva e seus familiares.

14) IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

Exercícios findos em  
31 de dezembro - R$ mil    

 2017 2016    
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social ....................................  4.525 5.946
Encargo total do imposto de renda e contribuição social às alíquotas vigentes (1) ........  (2.036) (2.675)
Despesas indedutíveis líquidas de receitas não tributáveis ............................................  (19) (16)
Deduções incentivadas ...................................................................................................  61 57
Imposto de renda e contribuição social do exercício ................................................  (1.994) (2.634)

(1) Alíquotas vigentes: (i) de 25% para o imposto de renda; (ii) de 15% para a contribuição social até agosto, e de 20%, de setembro 
de 2015 até dezembro de 2018, de acordo com a Lei nº 13.169/15.

b) Composição da conta de resultado do imposto de renda e contribuição social
Exercícios findos em  

31 de dezembro - R$ mil    
 2017 2016    
Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição social devidos ..............................................................  (1.995) (2.628)
Impostos diferidos
Constituição/(Realização) no exercício sobre adições temporárias ................................  1 (6)
Imposto de renda e contribuição social do exercício ................................................  (1.994) (2.634)
c) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos

R$ mil        
 Saldo em   Saldo em
 31.12.2016 Constituição Realização 31.12.2017        
Outras provisões ............................................................... 28 28 27 29
Total dos créditos tributários (Nota 6) ........................... 28 28 27 29

O total de crédito tributário constituído tem perspectiva de realização em até 5 anos. O valor presente dos créditos tributários, calcula-
dos considerando a taxa média de captação, praticada pela Organização Bradesco, líquida dos efeitos tributários, monta a R$ 27 mil 
(2016 - R$ 26 mil).
Todos os créditos tributários da BEC DTVM foram devidamente ativados.

15) OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Gerenciamento de riscos
A atividade de gerenciamento de riscos é altamente estratégica em virtude da crescente complexidade dos serviços e produtos, e da 
globalização dos negócios da Organização Bradesco. O dinamismo dos mercados nos conduz a um constante aprimoramento desta 
atividade, na busca das melhores práticas.
A Organização Bradesco exerce o controle corporativo dos riscos de modo integrado e independente, preservando e valorizando 
o ambiente de decisões colegiadas, desenvolvendo e implementando metodologias, modelos, ferramentas de mensuração e 
controle.
A BEC DTVM como parte integrante da Organização Bradesco adota a estrutura de gerenciamento de riscos desta, no gerenciamento 
de risco de crédito, de mercado, de liquidez e operacional.
b) Em aderência ao processo de convergência com as normas internacionais de contabilidade, o Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC) emitiu vários pronunciamentos contábeis, bem como suas interpretações e orientações, os quais serão aplicáveis às 
instituições financeiras somente quando aprovados pelo CMN. Até 31 de dezembro de 2017, os pronunciamentos contábeis, aprova-
dos pelo CMN e adotados foram:

Resolução nº 3.566/08 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos (CPC 01);
Resolução nº 3.604/08 - Demonstração do Fluxo de Caixa (CPC 03);
Resolução nº 3.750/09 - Divulgação sobre Partes Relacionadas (CPC 05);
Resolução nº 3.823/09 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes (CPC 25);
Resolução nº 3.973/11 - Evento Subsequente (CPC 24);
Resolução nº 3.989/11 - Pagamento Baseado em Ações (CPC 10 - R1);
Resolução nº 4.007/11 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro (CPC 23);
Resolução nº 4.144/12 - Estrutura Conceitual Básico (R1); e
Resolução nº 4.424/15 - Benefícios a Empregados (CPC 33 - R1).

Atualmente, não é possível estimar quando o CMN irá aprovar os demais pronunciamentos contábeis do CPC e, tampouco se, a 
adoção dos mesmos será de maneira prospectiva ou retrospectiva.
c) Não houve eventos subsequentes que, requeiram ajustes ou divulgações, nas demonstrações contábeis encerradas em 31 de 
dezembro de 2017.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Cotistas e aos Administradores da

BEC - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. 
Osasco - São Paulo

Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da BEC - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Instituição”), que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluin-
do o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da BEC - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. em 31 de dezembro de 2017, o desempe-
nho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor
A administração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhe-
cimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissio-
nal e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais.
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição.
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração.
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos cha-
mar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em 
continuidade operacional.
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demons-
trações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada.

Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

Osasco, 20 de fevereiro de 2018

KPMG Auditores Independentes André Dala Pola
CRC 2SP028567/O-1 F-SP Contador CRC 1SP214007/O-2

A DIRETORIA

Célio Magalhães – Contador – CRC 1SP199295/O-5

...continuação

Ouvidoria

A Imprensa Oficial, em sua constante busca por qualidade total 
e transparência, com um canal direto de comunicação com a sociedade.  

www. imprensaoficial.com.br

Exercite sua cidadania

ouvidoria@imprensaoficial.com.br
Rua da Mooca, 1921
Cep: 03103 - 902   São Paulo

ouvidoria



São Paulo | Quarta-feira, 21 de fevereiro de 2018 | Valor | E3

continua...

BEC - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 07.299.480/0001-82
Sede: Cidade de Deus - Prédio Prata - 4º Andar - Vila Yara - Osasco - SP

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

ATIVO 2017 2016
CIRCULANTE ....................................................................................................................................................... 54.287 52.360
DISPONIBILIDADES (Nota 4) ............................................................................................................................... 43 22
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS (Nota 5a) .............. 54.234 52.330
Carteira Própria ..................................................................................................................................................... 54.234 52.330
OUTROS CRÉDITOS............................................................................................................................................ 10 8
Diversos (Nota 6)................................................................................................................................................... 10 8
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO......................................................................................................................... 19 20
OUTROS CRÉDITOS............................................................................................................................................ 19 20
Diversos (Nota 6)................................................................................................................................................... 19 20
PERMANENTE ..................................................................................................................................................... 1 1
INVESTIMENTOS ................................................................................................................................................. 1 1
Outros Investimentos............................................................................................................................................. 2 2
Provisões para Perdas .......................................................................................................................................... (1) (1)
TOTAL ................................................................................................................................................................... 54.307 52.381

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Cotistas,

Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2017, da BEC - Distribuidora de Títulos
e Valores Mobiliários Ltda. (“BEC DTVM”), de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo
Banco Central do Brasil.

No exercício, a BEC DTVM registrou Lucro Líquido de R$ 2.531 mil, Patrimônio Líquido de R$ 52.494 mil e Ativos Totais de R$ 54.307 mil.

Osasco, SP, 31 de janeiro de 2018.

Diretoria

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Em Reais mil DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em Reais mil

2º Semestre Exercícios findos em 31 de dezembro
2017 2017 2016

RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA ........................................................ 2.138 5.071 6.554
Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários (Nota 5c).......................... 2.138 5.071 6.554
RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA....................................... 2.138 5.071 6.554
OUTRAS RECEITAS/(DESPESAS) OPERACIONAIS................................................. (238) (546) (608)
Outras Despesas Administrativas (Nota 10).................................................................. (83) (180) (186)
Despesas Tributárias (Nota 11) ..................................................................................... (122) (288) (356)
Outras Despesas Operacionais (Nota 12)..................................................................... (33) (78) (66)
RESULTADO OPERACIONAL ..................................................................................... 1.900 4.525 5.946
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO ...................................... 1.900 4.525 5.946
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (Notas 14a e b)......................... (827) (1.994) (2.634)
Provisão para Imposto de Renda .................................................................................. (441) (1.081) (1.434)
Provisão para Contribuição Social ................................................................................ (390) (914) (1.194)
Ativo Fiscal Diferido....................................................................................................... 4 1 (6)
LUCRO LÍQUIDO.......................................................................................................... 1.073 2.531 3.312
Número de cotas (Nota 9a) ........................................................................................... 28.000.000 28.000.000 25.800.000
Lucro por lote de mil cotas em R$................................................................................. 38,32 90,39 128,39

Capital
Social
Capital Reservas de Lucros Lucros

Eventos Realizado Legal Estatutárias Acumulados Totais
Saldos em 30.6.2017............................................................................. 28.000 612 22.819 - 51.431
Lucro Líquido.......................................................................................... - - - 1.073 1.073
Destinações: - Reservas......................................................................... - 54 1.009 (1.063) -

- Dividendos Propostos..................................................... - - - (10) (10)
Saldos em 31.12.2017........................................................................... 28.000 666 23.828 - 52.494
Saldos em 31.12.2015........................................................................... 24.200 373 22.133 - 46.706
Aumento de Capital com Reservas (Nota 9b) ........................................ 1.600 - (1.600) - -
Lucro Líquido.......................................................................................... - - - 3.312 3.312
Destinações: - Reservas......................................................................... - 166 3.115 (3.281) -

- Dividendos Propostos..................................................... - - - (31) (31)
Saldos em 31.12.2016........................................................................... 25.800 539 23.648 - 49.987
Aumento de Capital com Reservas (Nota 9b) ........................................ 2.200 - (2.200) - -
Lucro Líquido.......................................................................................... - - - 2.531 2.531
Destinações: - Reservas......................................................................... - 127 2.380 (2.507) -

- Dividendos Propostos..................................................... - - - (24) (24)
Saldos em 31.12.2017........................................................................... 28.000 666 23.828 - 52.494

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis. As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

PASSIVO 2017 2016
CIRCULANTE ....................................................................................................................................................... 1.813 2.394
OUTRAS OBRIGAÇÕES ...................................................................................................................................... 1.813 2.394
Sociais e Estatutárias (Nota 9d)............................................................................................................................ 24 31
Fiscais e Previdenciárias (Nota 8a)....................................................................................................................... 1.718 2.294
Diversas (Nota 8b)................................................................................................................................................. 71 69

PATRIMÔNIO LÍQUIDO ........................................................................................................................................ 52.494 49.987
Capital:
- De Domiciliados no País (Nota 9a) ..................................................................................................................... 28.000 25.800
Reservas de Lucros (Nota 9c)............................................................................................................................... 24.494 24.187

TOTAL ................................................................................................................................................................... 54.307 52.381

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - Em Reais mil

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

1) CONTEXTO OPERACIONAL
A BEC - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“BEC DTVM” ou “Instituição”) é uma instituição financeira que tem por objetivo efetuar operações
de intermediação no mercado aberto, além de gerir e administrar recursos de terceiros. É parte integrante da Organização Bradesco, utilizando-se de seus
recursos administrativos e tecnológicos, e suas demonstrações contábeis devem ser entendidas neste contexto.
2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis as instituições autorizadas a funcionar
pelo Banco Central do Brasil (Bacen), e estão em conformidade com as diretrizes contábeis emanadas das Leis nos 4.595/64 (Lei do Sistema Financeiro
Nacional) e 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações) com as alterações introduzidas pelas Leis nos 11.638/07 e 11.941/09, para a contabilização das opera-
ções, associadas às normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (“CMN”). Incluem estimativas e premissas, tais como: estimativas do valor justo
de determinados instrumentos financeiros e perdas por redução ao valor recuperável (impairment) de ativos não financeiros. Os resultados efetivos podem
ser diferentes daqueles estabelecidos por essas estimativas e premissas.
A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações contábeis da BEC DTVM evidenciam todas as informações relevantes utilizadas
na sua gestão e que as práticas contábeis descritas acima foram aplicadas de maneira consistente entre os exercícios.
As demonstrações contábeis foram aprovadas pela Administração em 31 de janeiro de 2018.
3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a) Moeda funcional e de apresentação
As demonstrações contábeis estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Instituição.
b) Apuração do resultado
O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e despesas devem ser incluídas na apuração dos resultados
dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento. As operações
com taxas prefixadas são registradas pelo valor de resgate, e as receitas e despesas correspondentes ao período futuro são apresentadas em conta redu-
tora dos respectivos ativos e passivos. As receitas e despesas de natureza financeira são contabilizadas pelo critério pro rata dia e calculadas com base no
método exponencial. As operações com taxas pós-fixadas são atualizadas até a data do balanço.
c) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda, aplicações no mercado aberto e aplicações em depósitos interfinanceiros,
cujo vencimento das operações, na data da efetiva aplicação, seja igual ou inferior a 90 dias e apresentem risco insignificante de mudança de valor justo.
Esses recursos são utilizados pela Instituição para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo.
d) Títulos e valores mobiliários
• Títulos para negociação - adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São registrados pelo custo de aquisição, acrescidos

dos rendimentos auferidos e ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do período;
• Títulos disponíveis para venda - são aqueles que não se enquadram como para negociação nem como mantidos até o vencimento. São registrados pelo

custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período e ajustados pelo valor de mercado em contrapartida
ao patrimônio líquido, deduzido dos efeitos tributários, os quais só serão reconhecidos no resultado quando da efetiva realização. A instituição não possui
títulos classificados nesta categoria; e

• Títulos mantidos até o vencimento - adquiridos com a intenção e capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o vencimento. São registra-
dos pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período. A instituição não possui títulos classificados
nesta categoria.

Os títulos e valores mobiliários classificados nas categorias de negociação e disponível para venda são demonstrados no balanço patrimonial pelo seu
valor justo estimado. O valor justo geralmente baseia-se em cotações de preços de mercado ou cotações de preços de mercado para ativos ou passivos
com características semelhantes. Se esses preços de mercado não estiverem disponíveis, os valores justos são baseados em cotações de operadores de
mercado, modelos de precificação, fluxo de caixa descontado ou técnicas similares, para as quais a determinação do valor justo possa exigir julgamento ou
estimativa significativa por parte da Administração.
e) Imposto de renda e contribuição social (ativo e passivo)
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, calculados sobre adições temporárias, são registrados na rubrica
“Outros Créditos - Diversos”.
Os créditos tributários sobre adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre as quais foram
constituídos. Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas expectativas atuais de realização, considerando os estudos técnicos e
análises realizadas pela Administração.
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%. A contribuição social sobre o lucro
foi calculada até agosto de 2015, considerando a alíquota de 15%. Para o período compreendido entre setembro de 2015 e dezembro de 2018, a alíquota
foi alterada para 20%, conforme Lei nº 13.169/15, retornando à alíquota de 15% a partir de janeiro de 2019.
Em decorrência da alteração da alíquota, a Instituição constituiu, em setembro de 2015, um complemento do crédito tributário de contribuição social,
considerando as expectativas anuais de realização e as suas respectivas alíquotas vigentes em cada período, de acordo com o estudo técnico realizado.
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.
f) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment)
Os ativos financeiros e não financeiros são avaliados para verificar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido uma perda no seu valor contábil.
A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, indicações de
processo de falência ou mesmo, um declínio significativo ou prolongado do valor do ativo.
Uma perda por redução ao valor recuperável (impairment) de um ativo financeiro ou não financeiro é reconhecida no resultado do período se o valor contábil
do ativo ou unidade geradora de caixa exceder o seu valor recuperável.
g) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais - fiscais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e também das obrigações legais são efetuados de
acordo com os critérios definidos pelo CPC 25, o qual foi aprovado pela Resolução nº 3.823/09 do CMN, sendo:
• Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não caibam

mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo, e pela confirmação da capacidade de sua recuperação por recebimento ou compensa-
ção com outro passivo exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é provável, são divulgados nas notas explicativas;

• Provisões: são constituídas levando em consideração a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos anteriores,
a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de recursos para
a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança;

• Passivos Contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a sua existência somente
será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle da Administração. Os passi-
vos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, devendo apenas ser divulgados em notas
explicativas, quando relevantes. As obrigações classificadas como remotas não são provisionadas e nem divulgadas; e

• Obrigações Legais - Provisão para Riscos Fiscais: decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade
que, independentemente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações
contábeis.

h) Outros ativos e passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas (em base
pro rata dia) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos demonstrados incluem os valores conhecidos e mensuráveis, acrescidos dos
encargos e das variações monetárias incorridos (em base pro rata dia).
i) Eventos subsequentes
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações contábeis e a data de autorização para sua emissão.
São compostos por:
• Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das demonstrações contábeis; e
• Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstrações contábeis.
4) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
A Instituição possui disponibilidades em moeda nacional no montante de R$ 43 mil (2016 - R$ 22 mil).
5) TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
a) Classificação da carteira distribuída pelas rubricas de publicação

Em 31 de dezembro - R$ mil
2017 2016

Carteira própria
Cotas de fundos de investimentos.................................................................................................. 54.234 52.330
Total ............................................................................................................................................... 54.234 52.330
b) Classificação por categorias e prazos

Em 31 de dezembro - R$ mil
2017 2016

Acima Valor de Valor de Valor de
1 a 30 31 a 180 181 a 360 de 360 mercado/ custo mercado/

Títulos (1) dias dias dias dias contábil (2) atualizado contábil (2)
Títulos para negociação (3):
Letras financeiras do tesouro ........... - 4.314 951 30.533 35.798 35.798 48.416
Letras financeiras ............................. - - - 1.216 1.216 1.216 3.300
Notas do tesouro nacional................ 17.220 - - - 17.220 17.220 -
Debêntures....................................... - - - - - - 614
Total em 2017 .................................. 17.220 4.314 951 31.749 54.234 54.234
Total em 2016 .................................. 29.767 1.282 3.221 18.060 52.330

(1) As aplicações em cotas de fundos de investimento que incluem operações compromissadas realizadas pelos respectivos Fundos de Investimentos,
foram distribuídas observando o percentual de participação no Patrimônio Líquido do fundo, aplicado nos papéis que compõem suas carteiras, preser-
vando a classificação da categoria dos fundos e na distribuição dos prazos foram considerados os vencimentos dos papéis, independentemente de sua
classificação contábil. No encerramento do exercício, a BEC DTVM possuía R$ 54.234 mil (31.12.2016 - R$ 52.330 mil), aplicados em fundos exclusivos
da Organização Bradesco;

(2) Nas aplicações em fundos de investimentos, o custo atualizado reflete o valor de mercado das respectivas cotas; e
(3) Para fins de apresentação do Balanço Patrimonial os títulos classificados como “para negociação” estão demonstrados no ativo circulante.
c) Resultado de operações com títulos e valores mobiliários
Corresponde a rendas de aplicações em títulos de renda fixa no montante de R$ 5.071 mil (2016 - R$ 6.554 mil).
d) A BEC DTVM não operou com instrumentos financeiros derivativos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e de 2016.
6) OUTROS CRÉDITOS
O valor de R$ 29 mil (2016 - R$ 28 mil) refere-se aos créditos tributários sobre adições temporárias (Nota 14c).
7) ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES E OBRIGAÇÕES LEGAIS - FISCAIS E PREVIDENCIÁRIAS
a) Ativos contingentes
Não são reconhecidos contabilmente ativos contingentes.
b) Passivos contingentes classificados como perdas possíveis
A Instituição mantém um sistema de acompanhamento para todos os processos administrativos e judiciais em que a instituição figura como “autora” ou “ré”
e, amparada na opinião dos assessores jurídicos, classifica as ações de acordo com a expectativa de insucesso. Periodicamente são realizadas análises
sobre as tendências jurisprudenciais e efetivadas, se necessária, a reclassificação dos riscos desses processos. Neste contexto, os processos contingentes
avaliados como de risco de perda possível não são reconhecidos contabilmente.
c) Em 31 de dezembro de 2017, não há processos contingentes avaliados como de perda possível e provável de natureza relevante.
8) OUTRAS OBRIGAÇÕES
a) Fiscais e previdenciárias

Em 31 de dezembro - R$ mil
2017 2016

Impostos e contribuições sobre lucros a pagar .............................................................................. 1.708 2.267
Impostos e contribuições a recolher............................................................................................... 10 27
Total ............................................................................................................................................... 1.718 2.294
b) Diversas
Refere-se à provisão para pagamento de publicações legais, no montante de R$ 71 mil (2016 - R$ 69 mil).
9) PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O capital social no montante de R$ 28.000 mil (2016 - R$ 25.800 mil) totalmente subscrito e integralizado é composto por 28.000.000 (2016 - 25.800.000)
de cotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada.
b) Movimentação do capital social

Quantidade de cotas R$ mil
2017 2016 2017 2016

Saldo em 1º de janeiro ................................................................... 25.800.000 24.200.000 25.800 24.200
Aumento de capital com reserva (1)................................................. 2.200.000 1.600.000 2.200 1.600
Saldo em 31 de dezembro ............................................................. 28.000.000 25.800.000 28.000 25.800

(1) Em 9 de junho de 2017, o BACEN homologou o Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social de 28 de abril de 2017, que deliberou o aumento
do capital social, mediante a capitalização de parte do saldo da conta “Reservas de Lucros - Estatutária” no montante de R$ 2.200 mil, com a criação
de 2.200.000 cotas, de valor nominal de R$ 1,00 cada, atribuindo-as ao Sócio Cotista Banco Bradesco BERJ S.A., com a concordância do Sócio Cotista
Banco Bradesco S.A. Em 23 de maio de 2016, o BACEN homologou o Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social de 25 de abril de 2016,
que deliberou o aumento do capital social, mediante a capitalização de parte do saldo da conta “Reservas de Lucros - Estatutária” no montante de
R$ 1.600 mil, com a criação de 1.600.000 cotas, de valor nominal de R$ 1,00 cada, atribuindo-as ao Sócio Cotista Banco Bradesco BERJ S.A., com a
concordância do Sócio Cotista Banco Bradesco S.A.

2º Semestre Exercícios findos em 31 de dezembro
2017 2017 2016

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social .............................. 1.900 4.525 5.946
(Aumento)/Redução em Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos
Financeiros Derivativos................................................................................................... (1.763) (1.904) (3.638)

Aumento/(Redução) em Outras Obrigações..................................................................... - 27 27
Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos............................................................... (139) (2.596) (2.329)

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) das Atividades Operacionais............................ (2) 52 6

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento:
Dividendos Pagos............................................................................................................... - (31) (30)

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Financiamento .................... - (31) (30)

Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa.................................................. (2) 21 (24)
Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Período .............................................................. 45 22 46
Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Período ................................................................. 43 43 22
Aumento/(Redução) Líquida, de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................... (2) 21 (24)

c) Reservas de lucros
Em 31 de dezembro - R$ mil

2017 2016
Reservas de lucros....................................................................................................................... 24.494 24.187
- Reserva legal (1) .......................................................................................................................... 666 539
- Reserva estatutária (2)................................................................................................................. 23.828 23.648

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do capital social, acrescido
das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para aumento de capital
ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Sociedade, pode ser constituída em 100%
do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, sendo o saldo limitado a 80% do Capital Social Integralizado. No caso de o saldo das
reservas de lucros ultrapassarem o limite previsto, a Reunião de Sócios Cotistas deliberará sobre o excesso por meio da integralização como aumento
de capital social ou na distribuição de dividendos.

d) Dividendos e juros sobre o capital próprio
Aos Sócios Cotistas estão assegurados juros sobre o capital próprio e/ou dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, que somados não seja inferior
a 1% do lucro líquido ajustado, nos termos da legislação societária. Fica a Diretoria autorizada a declarar e pagar dividendos intermediários, especialmente
semestrais e mensais, utilizando-se das contas de Reservas de Lucros existentes, e, podendo ainda, autorizar a distribuição de lucros a título de juros sobre
o capital próprio em substituição total ou parcial aos dividendos intermediários, ou, em adição aos mesmos.
O cálculo dos dividendos relativos aos exercícios findos em 31 de dezembro está demonstrado a seguir:

R$ mil
2017 2016

Lucro líquido................................................................................................................................. 2.531 3.312
(-) Reserva legal - 5% sobre o lucro............................................................................................... (127) (166)
Base de cálculo ............................................................................................................................ 2.404 3.146
Dividendos propostos ..................................................................................................................... 24 31
Percentual em relação ao lucro líquido ajustado ...................................................................... 1,0% 1,0%
Valor em Reais por lote de mil cotas .......................................................................................... 0,85 1,29
10) OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS

Exercícios findos em 31 de dezembro - R$ mil
2017 2016

Publicação ...................................................................................................................................... 106 88
Serviços técnicos especializados................................................................................................... 43 63
Serviços do sistema financeiro....................................................................................................... 22 20
Outras............................................................................................................................................. 9 15
Total ............................................................................................................................................... 180 186
11) DESPESAS TRIBUTÁRIAS

Exercícios findos em 31 de dezembro - R$ mil
2017 2016

Contribuição à COFINS.................................................................................................................. 203 262
Contribuição ao PIS........................................................................................................................ 33 43
Outras............................................................................................................................................. 52 51
Total ............................................................................................................................................... 288 356
12) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS

Exercícios findos em 31 de dezembro - R$ mil
2017 2016

Outras despesas financeiras .......................................................................................................... 78 66
Total ............................................................................................................................................... 78 66
13) TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a) As transações com partes relacionadas (diretas e indiretas) são efetuadas em condições e taxas compatíveis com as médias praticadas com
terceiros, quando aplicável, vigentes nas datas das operações. As principais transações estão assim representadas:

Em 31 de dezembro - R$ mil
Controladores

2017 2016
Ativos
Disponibilidades (2) ........................................................................................................................ 43 22
Passivos
Dividendos a pagar (1) ................................................................................................................... 24 31

(1) Controlador Direto - Banco Bradesco BERJ S.A.; e
(2) Controlador Indireto - Banco Bradesco S.A.
b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
Anualmente na Reunião de Sócios cotistas é fixado:
• O montante global anual da remuneração dos Administradores, que é definido em reunião do Conselho de Administração da Organização Bradesco, a ser

paga aos membros do próprio Conselho e da Diretoria, conforme determina o Estatuto Social; e
• A verba destinada a custear Planos de Previdência Complementar aberta dos Administradores, dentro do Plano de Previdência destinado aos Funcioná-

rios e Administradores da Instituição.
Não foi fixada remuneração aos Administradores da Sociedade, tendo em vista que todos já recebem remuneração pelas funções que exercem no Banco
Bradesco S.A., controlador indireto, em consonância com a prática da Organização Bradesco.
A Instituição não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração em instrumento baseado em ações, nos termos do
CPC 10 - Pagamento Baseado em Ações, aprovado pela Resolução CMN nº 3.989/11, para seu pessoal-chave da Administração.
Outras informações
Conforme legislação em vigor, as instituições financeiras não podem conceder empréstimos ou adiantamentos para:
a) Diretores e membros dos Conselhos consultivos ou administrativo, fiscais e semelhantes, bem como aos respectivos cônjuges e parentes até o 2º grau;
b) Pessoas físicas ou jurídicas que participem de seu capital, com mais de 10%; e
c) Pessoas jurídicas de cujo capital participem, com mais de 10%, a própria instituição financeira, quaisquer diretores ou administradores da própria institui-
ção, bem como seus cônjuges e respectivos parentes até o 2º grau.
Dessa forma, não são efetuados pelas instituições financeiras empréstimos ou adiantamentos a qualquer subsidiária, membros do Conselho de Administra-
ção ou da Diretoria Executiva e seus familiares.

14) IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

Exercícios findos em 31 de dezembro - R$ mil
2017 2016

Resultado antes do imposto de renda e contribuição social................................................... 4.525 5.946
Encargo total do imposto de renda e contribuição social às alíquotas vigentes (1)....................... (2.036) (2.675)
Despesas indedutíveis líquidas de receitas não tributáveis ........................................................... (19) (16)
Deduções incentivadas .................................................................................................................. 61 57
Imposto de renda e contribuição social do exercício ............................................................... (1.994) (2.634)

(1) Alíquotas vigentes: (i) de 25% para o imposto de renda; (ii) de 15% para a contribuição social até agosto, e de 20%, de setembro de 2015 até dezembro
de 2018, de acordo com a Lei nº 13.169/15.

b) Composição da conta de resultado do imposto de renda e contribuição social
Exercícios findos em 31 de dezembro - R$ mil

2017 2016
Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição social devidos............................................................................. (1.995) (2.628)
Impostos diferidos
Constituição/(Realização) no exercício sobre adições temporárias ............................................... 1 (6)
Imposto de renda e contribuição social do exercício ............................................................... (1.994) (2.634)
c) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos

R$ mil
Saldo em Saldo em

31.12.2016 Constituição Realização 31.12.2017
Outras provisões .............................................................................. 28 28 27 29
Total dos créditos tributários (Nota 6).......................................... 28 28 27 29

O total de crédito tributário constituído tem perspectiva de realização em até 5 anos. O valor presente dos créditos tributários, calculados considerando a taxa
média de captação, praticada pela Organização Bradesco, líquida dos efeitos tributários, monta a R$ 27 mil (2016 - R$ 26 mil).
Todos os créditos tributários da BEC DTVM foram devidamente ativados.

15) OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Gerenciamento de riscos
A atividade de gerenciamento de riscos é altamente estratégica em virtude da crescente complexidade dos serviços e produtos, e da globalização dos ne-
gócios da Organização Bradesco. O dinamismo dos mercados nos conduz a um constante aprimoramento desta atividade, na busca das melhores práticas.
A Organização Bradesco exerce o controle corporativo dos riscos de modo integrado e independente, preservando e valorizando o ambiente de decisões
colegiadas, desenvolvendo e implementando metodologias, modelos, ferramentas de mensuração e controle.
A BEC DTVM como parte integrante da Organização Bradesco adota a estrutura de gerenciamento de riscos desta, no gerenciamento de risco de crédito,
de mercado, de liquidez e operacional.
b) Em aderência ao processo de convergência com as normas internacionais de contabilidade, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu vários
pronunciamentos contábeis, bem como suas interpretações e orientações, os quais serão aplicáveis às instituições financeiras somente quando aprovados
pelo CMN. Até 31 de dezembro de 2017, os pronunciamentos contábeis, aprovados pelo CMN e adotados foram:
• Resolução nº 3.566/08 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos (CPC 01);
• Resolução nº 3.604/08 - Demonstração do Fluxo de Caixa (CPC 03);
• Resolução nº 3.750/09 - Divulgação sobre Partes Relacionadas (CPC 05);
• Resolução nº 3.823/09 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes (CPC 25);
• Resolução nº 3.973/11 - Evento Subsequente (CPC 24);
• Resolução nº 3.989/11 - Pagamento Baseado em Ações (CPC 10 - R1);
• Resolução nº 4.007/11 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro (CPC 23);
• Resolução nº 4.144/12 - Estrutura Conceitual Básico (R1); e
• Resolução nº 4.424/15 - Benefícios a Empregados (CPC 33 - R1).
Atualmente, não é possível estimar quando o CMN irá aprovar os demais pronunciamentos contábeis do CPC e, tampouco se, a adoção dos mesmos será
de maneira prospectiva ou retrospectiva.
c) Não houve eventos subsequentes que, requeiram ajustes ou divulgações, nas demonstrações contábeis encerradas em 31 de dezembro de 2017.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Cotistas e aos Administradores da

BEC - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.
Osasco - São Paulo

Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da BEC - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Instituição”), que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e
exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da BEC - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos
de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a
funcionar pelo Banco Central do Brasil.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes
em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor
A administração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria
sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma,
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar
o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações
contábeis.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceti-
cismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos

e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias,
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obti-

das, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não
mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Osasco, 20 de fevereiro de 2018

KPMG Auditores Independentes André Dala Pola
CRC 2SP028567/O-1 F-SP Contador CRC 1SP214007/O-2

A DIRETORIA

Célio Magalhães – Contador – CRC 1SP199295/O-5

FATO RELEVANTE
A Iochpe-Maxion S.A. (“Companhia”), nos termos do disposto
no §4º do artigo 157 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976,
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), e na Instrução
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 358/02, vem a público
informar que o Conselho de Administração da Companhia, em reunião
ocorrida nesta data (“RCA”), aprovou um Programa de Recompra
de ações de emissão da Companhia, sob as seguintes condições
(“Programa de Recompra”): (1) O Programa de Recompra tem por
objetivo a aquisição de ações de emissão da própria Companhia
em virtude de seu plano de incentivo de longo prazo, o qual prevê
o pagamento de prêmio pecuniário a determinados diretores e
empregados da Companhia, corrigido de acordo com valorização
das ações de emissão da Companhia em bolsa de valores, e visa a
eliminar ou reduzir o impacto nas obrigações da Companhia em
decorrência da referida valorização. (2) A Companhia poderá adquirir
até 551.000 (quinhentos e cinquenta e uma mil) ações ordinárias de
sua própria emissão. (3) A Companhia possui: 128.854.424 ações
em circulação e (ii) 680.813 ações em tesouraria. (4) A liquidação das
operações será realizada em até 06 (seis) meses, contados a partir
de 22 de fevereiro de 2018, inclusive, tendo como término o dia 22 de
agosto de 2018. (5) As operações de aquisição serão realizadas com
a intermediação da seguinte instituição financeira: BTG Pactual
Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., com sede na Avenida
Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, 14º andar, parte, São Paulo - SP,
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 43.815.158/0001-22.
Em conformidade com o disposto no item 7.11.1 do Ofício Circular/
CVM/SEP nº 01/17, o Anexo 30-XXXVI à Instrução CVM nº 480/09,
com informações sobre a Recompra de Ações, encontra-se disponível
juntamente com a RCA no Módulo IPE do Sistema Empresas.
Net pela categoria “Reunião da Administração”, tipo “Conselho
de Administração”, espécie “Ata”, assunto “Aquisição de Ações
de Emissão da Própria Companhia”. A Diretoria da Companhia
estabelecerá a oportunidade e a quantidade de ações a serem
adquiridas em observância aos limites e ao prazo de vigência
estabelecidos no programa e na regulamentação aplicável. A
Companhia manterá as ações adquiridas em tesouraria podendo
aliená-las em bolsa de valores para fins de utilização dos recursos para
o pagamento do prêmio mencionado acima.

São Paulo, 20 de fevereiro de 2018.
Augusto Ribeiro Junior

Diretor Financeiro e deRelações com Investidores

CNPJ/MF nº 61.156.113/0001-75 NIRE 35 300 014 022 Companhia Aberta

SANTANDER LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL
CNPJ/MF nº 47.193.149/0001-06 - NIRE 35.300.014.529

(companhia aberta)
Ata da Reunião do Conselho de Administração

Data, Hora e Local: 04/01/2018, às 9h, na sede social da Santander Leasing S.A. ArrendamentoMercantil
(“Companhia”), localizada na Rua Amador Bueno, 474, Bloco C, 1º andar, Santo Amaro, CEP 04752-
901, São Paulo-SP. Presença: A totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia.
Mesa: José de Paiva Ferreira, Presidente da Mesa. Amanda Lopes Lamussi, Secretária da Mesa. Ordem
do Dia: Deliberar sobre (1) o conhecimento da renúncia de membro da Diretoria da Companhia;
(2) a condução de atual Diretor ao cargo de Diretor Presidente da Companhia; e (3) a ratificação da
composição da Diretoria da Companhia. Deliberações: Após exame e discussão das matérias constantes
da Ordem do Dia, os membros do Conselho de Administração aprovaram, por unanimidade de votos e
sem quaisquer restrições, (1) o conhecimento da renúncia do Sr. Conrado Engel (RG nº 12849016-7 SSP/
SC - CPF/MF nº 025.984.758-52) como Diretor Presidente cumulado com o de Relações com Investidores
da Companhia, nos termos da carta de renúncia datada de 3.1.2018; (2) a condução do atual Diretor
da Companhia Sr. Amancio Acúrcio Gouveia, brasileiro, casado, contabilista, titular do documento de
identidade RG nº 527829742 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 735.075.127-34, ao cargo de Diretor
Presidente cumulado com o de Relações com Investidores da Companhia, com mandato até a primeira
Reunião do Conselho de Administração a ser realizada após a Assembleia Geral Ordinária de 2018; e (3) a
ratificação da composição da Diretoria da Companhia com mandato até a primeira Reunião do Conselho
de Administração a ser realizada após a Assembleia Geral Ordinária de 2018, a saber: (i) Sr. Amancio
Acúrcio Gouveia, brasileiro, casado, contabilista, titular do documento de identidade RG nº 527829742
SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 735.075.127-34, como Diretor Presidente e Diretor de Relações
com Investidores; (ii) Sr. Antonio Pardo de Santayana Montes, espanhol, casado, economista,
titular do RNE nº V569506-B e inscrito no CPF/MF sob o nº 233.431.938-44, como Diretor Executivo da
Companhia, e (iii) Sr. Nilton Sergio Silveira Carvalho, brasileiro, casado, engenheiro, titular da Cédula
de Identidade RG nº 8559290 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 801.611.898-49, como Diretor
Executivo da Companhia. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, encerrada a Reunião
e lavrada esta Ata, foi ela assinada pelos membros presentes. a.a) José de Paiva Ferreira - Presidente da
Mesa. Amanda Lopes Lamussi - Secretária da Mesa. José de Paiva Ferreira - Presidente do Conselho de
Administração; e Carlos Rey de Vicente e Angel Santodomingo Martell - Conselheiros. Certifico ser a
presente transcrição fiel da Ata lavrada no livro próprio. Amanda Lopes Lamussi - Secretária da Mesa.
JUCESP nº 81.952/18-1 em 14/02/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

EDITAL - CONTRIBUIÇÃOSINDICAL - 2018
O Sindicato dos Trabalhadores na Movimentação de Mercadorias em Geral e Logística de Jundiaí e Região -
“SINTRAMOJU” - CNPJ 08.935.753/0001-09 - Representante dos trabalhadores na movimentação de mercadorias em geral
e logística, “categoria diferenciada”; Base Territorial: Campo Limpo Paulista, Caieiras, Cabreúva, Francisco Morato, Franco da
Rocha, Itupeva, Itatiba, Jundiaí, Jarinu, Louveira e Várzea Paulista. Pelo presente Edital, em conformidade com os artigos 578,
579, 580 e 582, parágrafo 1º, 583, 586, parágrafo 3º, 589 e 605, da Consolidação das Leis doTrabalho (CLT). Ficam notificadas
por este edital, independentemente da atividade econômica exercida, todas as empresas que empregam trabalhadores que
atuam nas atividades de movimentação de mercadorias em geral e logística, em conformidade com a Lei Federal 12.023/2009
Art. 2º. São atividades da movimentação de mercadorias em geral: I - cargas e descargas de mercadorias a granel e ensacados,
costura, pesagem, embalagem, enlonamento, ensaque, arrasto, posicionamento, acomodação, reordenamento, reparação da
carga, amostragem, arrumação, remoção, classificação, empilhamento, transporte com empilhadeiras, paletização, ova e
desova de vagões, carga e descarga em feiras livres e abastecimento de lenha em secadores e caldeiras; II - operações de
equipamentos de carga e descarga; III - pré-limpeza e limpeza em locais necessários à viabilidade das operações ou à sua
continuidade.Para que efetuem o desconto da Contribuição Sindical na folha salarial no mês de março/2018, no valor
equivalente a 1/30 (um trinta avos) ou (1) dia de salário da remuneração mensal de cada empregado da categoria em atividade
na base territorial, considerando tratar-se de categoria profissional diferenciada. O pagamento da Contribuição
Sindical se dará até o dia 30/04/2018, perante a Caixa Econômica Federal, ag. 0316 - conta 03-001111-0 - código
sindical 921.005.408.98236-3, preferencialmente via “internet banking no site www.caixa.gov.br ou mediante guia
padronizada do sindicato, solicitada em tempo para o pagamento através do sistema de compensação bancária incluindo
casas lotéricas; após o prazo, a empresa arcará com o pagamento acrescido de multa de 10% (dez por cento) no primeiro mês,
acrescida de mais 2% (dois por cento) ao mês subsequente até a data da quitação, sem prejuízo e cominações legais conforme
previsto no Artigo 600 da CLT. As guias estão sendo enviadas. As empresas que não as receberem em tempo hábil, poderão
solicitá-las através do telefone (11) 4521-6700 ou (11) 4521-0508, e-mail: contato@sintramoju.org.br ou
sintramoju@bol.com.br ou pelo site:www.sintramoju.org.br ou retirá-lo na sede do sindicato sita à rua Pinhal
nº 64, Piso Superior, Vila Guilherme, Jundiaí/SP. O descumprimento nos termos deste edital, ainda que em parte,
acarretará cobrança judicial dos inadimplentes, em defesa da legitimidade da representação sindical do SINTRAMOJU.

Jundiaí/SP, 20/02/2018. JAIMESANTANADEMELO - Presidente do Sindicato

São Carlos Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 29.780.061/0001-09 - NIRE 35.300.171.004

Ata de Reunião do Conselho de Administração
1. Data, Hora e Local. 29/12/2017, às 16 hs, na sede da Companhia, Rua Dr. Eduardo de Souza Aranha, 153 - 12º andar (Sala A),
em SP/SP.2.Convocação ePresenças.Convocados regularmente na forma do Estatuto Social da Companhia, se encontram presentes
os membros do Conselho de Administração abaixo assinados.Presentes, ainda, como ouvinte e sem voto, Cecília Sicupira Giusti, membro
suplente do Conselho de Administração. 3. Mesa. Presidente: Rolando Mifano; Secretário: Felipe de Faria Góes. 4. Deliberações.
Os membros do Conselho de Administração, por unanimidade e sem reservas resolveram: 4.1. Aceitar a renúncia de Marcelo Faria
Scarabotolo do cargo de diretor da Companhia, aproveitando para consignar os agradecimentos pela dedicação e empenho empregados
à Companhia. 4.2. Eleger o Sr. João Fernando Lantieri Sammarone, RG nº 27.828.507-7, CPF/MF nº 315.176.988-80, residente e
domiciliado em SP/SP, na Dr. Eduardo de Souza Aranha, 153, 12º andar (parte), para o cargo de Diretor da Companhia, com mandato a
partir do dia 01/01/2018 até o dia 10/01/2019.4.3. Consignar que o Diretor ora eleito (i) tomará posse mediante assinatura do respectivo
termo de posse lavrado em livro próprio, e (ii) que apresentou declaração de que não está impedido, por lei especial, nem está condenado
ou se encontra sob efeitos de condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crimes
falimentares, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato;ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional,
contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade.4.4.Consignar que a Diretoria
da Companhia passará a ser composta por (i) Felipe de Faria Góes, RG nº 08.790.456-1 IFP/RJ e CPF/MF nº 070.942.687-93, na
qualidade de Diretor Presidente; (ii) Fabio Itikawa, RG nº 16.675.251-4 SSP/SP e CPF/MF nº 258.800.288-95, na qualidade de Diretor
de Relações com Investidores; (iii) Fernanda Campista Fontes, RG nº 09.209.666-8 IFP/RJ e CPF/MF sob o nº 021.852.187-19, na
qualidade de Diretora; e (iv) João Fernando Lantieri Sammarone, RG nº 27.828.507-7, CPF/MF nº 315.176.988-80, na qualidade de
Diretor, todos residentes e domiciliados em SP/SP, com endereço comercial também nesta Capital, na Rua Dr.Eduardo de Souza Aranha,
nº 153, 12º andar.5.Encerramento.Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, que lida e achada conforme, foi assinada por
todos os presentes.(aa) Rolando Mifano;Jorge Felipe Lemann;Riccardo Arduini;Roberto MosesThompson Motta e Abram Abe Szajman.
SP, 29/12/2017. Rolando Mifano - Presidente.JUCESP nº 80.210/18-1 em 09/02/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

São Carlos Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 29.780.061/0001-09 - NIRE 35.300.171.004

Ata de Reunião do Conselho de Administração
No dia 31/10/2017, às 14:00hs, na sede social da Companhia, na Rua Dr. Eduardo de Souza Aranha, nº 153, 12º andar (Sala A),
em SP/SP, reuniu-se o Conselho de Administração da Companhia. Resolveu-se, por unanimidade de votos, aprovar, com base no Artigo 20
do Estatuto Social da Companhia e nos termos da Lei 9.249/95, a proposta da Diretoria da Companhia de distribuir, R$ 46.000.000,00,
equivalente a R$ 0,8139 por ação, aos acionistas da Companhia, tendo direito aos proventos todas as ações em circulação na data base
de 06/11/2017, a título de juros sobre o capital próprio (“JCP”), com retenção de imposto de renda na fonte conforme a legislação vigente,
exceto para os acionistas comprovadamente isentos ou imunes, sendo as ações negociadas a partir de 07/11/2017 na B3 S.A. - Brasil, Bolsa,
Balcão consideradas “ex-JCP”, observado os termos estabelecidos na apresentação arquivada na sede da Companhia. O JCP, aqui tratado,
será imputado aos dividendos mínimos obrigatórios, para todos os efeitos previstos na legislação societária, sendo certo que o efetivo
pagamento do JCP será feito em duas parcelas, sem incidência de correção monetária, sendo R$ 27.000.000,00 em 30/11/2017 e
R$ 19.000.000,00 em 31/05/2018. Por fim, os acionistas isentos ou imunes deverão observar a legislação vigente, encaminhando a
documentação comprobatória de isenção ao endereço sede da Companhia, aos cuidados da Gerência de Relações com Investidores, até o
dia 23/11/2017. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, que lida e achada conforme, foi assinada por todos os conselheiros
presentes.(aa) Rolando Mifano, Jorge Felipe Lemann, Riccardo Arduini, Roberto MosesThompson Motta e Abram Abe Szajman.Confere com
original lavrado em livro próprio. Rolando Mifano - Presidente do Conselho de Administração. JUCESP nº 518.707/17-9 em 17/11/2017.
Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

São Carlos Empreendimentos Participações S.A.
CNPJ/MF nº 29.780.061/0001-09 - NIRE 35300171004

Ata de Reunião do Conselho de Administração
No dia 19/09/2017, às 10h, na sede social, na Rua Dr. Eduardo de Souza Aranha, nº 153, 12º andar (Sala A), em SP/SP, reuniram-se
os membros do Conselho de Administração. Resolveu-se por unanimidade, nos termos do Artigo 20 do Estatuto Social: (i) autorizar a
venda da totalidade das quotas da sociedade SC São Paulo CE do Aço Empreendimentos e Participações Ltda., a qual é proprietária
do imóvel denominado Centro Empresarial do Aço, localizado em SP/SP, na Avenida do Café, nº 277, objeto das matrículas nºs 172.062
a 172.117 e 161.261, todas do 8º Oficial de Registro de Imóveis da Cidade de São Paulo/SP (“Imóvel”), nas condições apresentadas
em documento rubricado pela mesa e arquivado na sede da Companhia; e (ii) a autorizar a Diretoria da Companhia para tomar todas
as providências necessárias para concretização da operação supracitada e praticar todos os demais atos e providências necessárias
à formalização e efetivação da deliberação objeto desta reunião. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, que lida e
achada conforme, foi assinada por todos os presentes. (aa) Rolando Mifano; Jorge Felipe Lemann; Riccardo Arduini; Roberto Moses
Thompson Motta e Abram Abe Szajman. Confere com original lavrado em livro próprio.Rolando Mifano - Presidente do Conselho.
JUCESP nº 461.703/17-8 em 10/10/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ORIENTE
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ORIENTE comunica aos interessados a realização da Tomada de Preços Nº 3/2018 –
PROCESSO Nº 10/2018 – SCM – ORDEM DE SERVIÇO Nº 10/2018 – ÓRGÃO: Prefeitura do Município de Oriente OBJETO:
Referente à contratação de empresa para recapeamento asfáltico de vias urbanas procedendo num total de 10.517,45
m². MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS. ENCERRAMENTO: 6.3.2018 às 9:00 horas. ABERTURA DOS ENVELOPES:
6.3.2018 às 9:05 horas. Edital completo e demais informações no Setor de Compras e Material na Prefeitura Municipal
de Oriente de segunda à sexta-feira das 9:00 horas às 11:00 horas e 13:30 horas às 16:00 horas. ORIENTE 9 de fevereiro
de 2018 - CARLOS EDUARDO BOLDORINI MORIS - PREFEITO MUNICIPAL.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ORIENTE
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ORIENTE comunica aos interessados a realização do Pregão (PRESENCIAL). Para REGISTRO DE
PREÇOS Nº 2/2018 – PROCESSO Nº 4/2018 – SCM – ORDEM DE SERVIÇO Nº 4/2018 – ÓRGÃO: Prefeitura do Município de Oriente
OBJETO: Referente à aquisição de medicamentos, materiais cirúrgicos, leites, tiras e outros para abastecimento das unidades de
saúde durante o exercício de 2018.MODALIDADE: PREGÃO. ENCERRAMENTO 26.2.2018 às 9:00 horas.ABERTURA DOS ENVELOPES:
26.2.2018 às 9:05 horas. Edital completo e demais informações no Setor de Compras e Material na Prefeitura Municipal de Oriente
de segunda à sexta-feira das 8:30 horas às 11:00 horas e 13:30 horas às 16:00 horas. Oriente – SP 7 de fevereiro de 2018 - Carlos
Eduardo B. Móris – Prefeito Municipal.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ORIENTE
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ORIENTE comunica aos interessados a realização do Pregão Presencial Nº 3/2018 – Processo
nº 5/2018 - ÓRGÃO: Prefeitura do Município de Oriente. OBJETO: Referente à aquisição de gêneros alimentícios diversos,
hortifrutigranjeiros e outros para abastecimento da administração e merenda escolar durante o exercício de 2018. MODALIDADE:
PREGÃO. VALOR DO EDITAL: R$ 10,00 (dez) reais. ENCERRAMENTO: 27.2.2018 às 9:00 horas. ABERTURA DOS ENVELOPES:
27.2.2018 às 9:05 horas. Edital completo e demais informações no Setor de Compras e Material na Prefeitura Municipal de
Oriente de segunda à sexta-feira das 9:00 horas às 11:00 horas e 13:30 horas às 16:00 horas. Oriente 30 de janeiro de 2018.
Carlos Eduardo B. Móris – Prefeito Municipal

SECRETARIA DA SAÚDE

HOSPITAL DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL
ABERTURA DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberto na Comissão de Julgamento e Licitações, o seguinte pregão:
PREGÃOELETRÔNICO065/2018-HSPM,Processo 6210.2017/0002105-0, para o
REGISTRO DE PREÇOS PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA
ARTROSCOPIADEOMBRO,JOELHO,TORNOZELOEPUNHOPARAATENDER
A SEÇÃOTÉCNICA DE ORTOPEDIA,TRAUMATOLOGIA E CIRURGIA DE MÃO
DO HOSPITAL DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL (HSPM), do tipo menor
preço. A abertura/realização da sessão pública de pregão ocorrerá a partir das
9 horas do dia 05 de março de 2018, pelo endereço www.comprasnet.gov.br,
a cargo daComissão de Julgamento e Licitações do Hospital do Servidor Público
Municipal.
RETIRADA DE EDITAIS
Os editais dos pregões acima poderão ser consultados e/ou obtidos nos endereços:
http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br, www.comprasnet.gov.br,
ou, na sala da Comissão de Julgamento e Licitações, na Rua Castro Alves, 63/73 -
6º andar, sala 65 - Aclimação - São Paulo/SP - CEP 01532-001, mediante
o recolhimento de taxa referente aos custos de reprografia do edital, através da Guia
de Recolhimento e o pagamento efetuado na Gerência Técnica Contábil Financeira
até as 14 horas.
DOCUMENTAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO
Os documentos referentes às propostas comerciais e anexos, das empresas
interessadas, deverão ser encaminhados a partir da disponibilização do sistema,
www.comprasnet.gov.br, até a data de abertura, conforme especificado no edital.
RETIFICAÇÃO DE EDITAL E REDESIGNAÇÃO DE ABERTURA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 058/2018
PROCESSO ELETRÔNICO Nº 6210.2017/0002111-5
TENDO POR OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA O FORNECIMENTO DE
EQUIPO PLÁSTICO MACROGOTAS PARA ADMINISTRAÇÃO DE SOLUÇÃO
PARENTERAL E DIETA ENTERAL,COMCOMODATODEBOMBADE INFUSÃO
VOLUMÉTRICA PARA ATENDER ÀS UNIDADES REQUISITANTES DO
HOSPITAL DO SERVIDOR PÚBLICOMUNICIPAL (HSPM).
I - Fica retificado o edital supracitado, no ANEXO I, conforme segue:
1.1.1 - DESCRIÇÃO:
EQUIPO PLÁSTICO MACROGOTAS, PARA ADMINISTRAÇÃO DE DIETA
ENTERAL, ADAPTÁVEL EM BOMBA DE INFUSÃO
Onde se lê:
ADAPTADOR SUPERIOR com ponta em cruz e rosca que deverá se adaptar a
todososfrascosdedietasistemafechadocomconexãoemcruzeroscadisponíveis
no mercado, com encaixe perfeito, dotado de protetor confeccionado em plástico rígido.
Não deverá propiciar vazamentos e deverá permitir o perfeito escoamento da dieta.
Leia-se:
ADAPTADOR SUPERIOR com ponta em cruz e/ou rosca que deverá se adaptar
a todos os frascos de dieta sistema fechado com conexão em cruz e/ou rosca
disponíveis no mercado, com encaixe perfeito, dotado de protetor confeccionado em
plástico rígido. Não deverá propiciar vazamentos e deverá permitir o perfeito
escoamento da dieta.
DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA:
Onde se lê:
4.7. A empresa detentora deverá fornecer sem ônus para o Hospital do Servidor
Público Municipal:165 (cento e sessenta e cinco) unidades de BOMBA DE INFUSÃO
VOLUMÉTRICA PARA SOLUÇÕES PARENTERAIS e 65 (sessenta e cinco)
unidades de BOMBA DE INFUSÃO VOLUMÉTRICA PARA ADMINISTRAÇÃO DE
DIETAS ENTERAIS a título de COMODATO, para uso com os respectivos materiais;
Leia-se:
4.7. A empresa detentora deverá fornecer sem ônus para o Hospital do Servidor
Público Municipal:165 (cento e sessenta e cinco) unidades de BOMBA DE INFUSÃO
VOLUMÉTRICA PARA SOLUÇÕES PARENTERAIS e 65 (sessenta e cinco)
unidades de BOMBA DE INFUSÃO VOLUMÉTRICA EXCLUSIVA PARA
ADMINISTRAÇÃO DE DIETAS ENTERAIS a título de COMODATO, para uso com
os respectivos materiais;
4.7.1. CARACTERÍSTICAS DOS EQUIPAMENTOS
Onde se lê:
BOMBA DE INFUSÃO VOLUMÉTRICA PARA ADMINISTRAÇÃO DE DIETAS
ENTERAIS
Leia-se:
BOMBA DE INFUSÃO VOLUMÉTRICA EXCLUSIVA PARA ADMINISTRAÇÃO DE
DIETAS ENTERAIS
II -Permanecem inalteradas as demais condições do edital, e fica redesignada a data
paraaberturadocertame,paraàs09hs00(novehoras)dodia06(seis)demarçode2018.
RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 064/2018 - PROCESSO ELETRÔNICO
Nº 6210.2017/0002072-0
OBJETO: ** REGISTRO DE PREÇOS PARA O FORNECIMENTO DE PLACAS
ESPECIAIS PARA ATENDER A SEÇÃO TÉCNICA DE ORTOPEDIA,
TRAUMATOLOGIA E CIRURGIA DE MÃO DO HOSPITAL DO SERVIDOR
PÚBLICOMUNICIPAL (HSPM CL).**
I - Fica retificado o aviso de abertura de licitação do Pregão Eletrônico nº 064/2018,
publicado no DOC 29, de 16 de fevereiro de 2018, página 87, quanto ao objeto,
conforme segue:
Onde se lê:
“TENDO POROBJETO:
**REGISTRO DE PREÇOS PARA O FORNECIMENTO DE CATÉTER PARA
EMBOLECTOMIA E SERINGA INSUFLADORA DE CATÉTER BALÃO PARA
ATENDER A SEÇÃO TÉCNICA DE CIRURGIA VASCULAR DO HOSPITAL DO
SERVIDOR PÚBLICOMUNICIPAL (HSPM).**”
Leia-se:
“TENDO POROBJETO:
**REGISTRO DE PREÇOS PARA O FORNECIMENTO DE PLACAS ESPECIAIS
PARA ATENDER A SEÇÃO TÉCNICA DE ORTOPEDIA, TRAUMATOLOGIA E
CIRURGIA DE MÃO DO HOSPITAL DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL
(HSPM CL).**”
II - Permanecem inalteradas as informações do edital, e a abertura do certame
ocorrerá normalmente às 09hs00 (nove horas) do dia 02 (dois) de março de 2018.

PRO•BRASILIA•FIANT•EXIM
IA

Companhia de Processamento de Dados
do Estado de São Paulo - PRODESP

CNPJ 62.577.929/0001-35

AVISO DE LICITAÇÃO

Tomada de Preços nº 002/2018 - Objeto - Reconstrução do sistema de proteção
contra descargas atmosféricas - SPDA do prédio da Sede da Prodesp. Entrega da
Declaração de Cumprimento das Condições de Habilitação e dos envelopes: até as
09h30 do dia 09/03/2018. Abertura dos envelopes: às 09h30 do dia 09/03/2018. Data
máxima para o cadastramento: 06/03/2018. Local de entrega e abertura dos
envelopes: Prodesp - Rua Agueda Gonçalves, 240, Taboão da Serra - SP, aos
cuidados da Comissão Permanente de Licitação. O edital e seus anexos poderão ser
consultados e cópias obtidas através dos endereços eletrônicos www.prodesp.sp.gov.br
e www.imesp.com.br, opção “enegociospublicos”.O processo encontra-se franqueado
à vista de interessados, mediante solicitação por meio do fac-símile nº (11) 2845-
6437 ou por correio eletrônico para o endereço cplprodesp@sp.gov.br.
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